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DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO Núcleo Especializado da

Infância e Juventude

Ofício nº 079/2018 SGPDOC 15551/2018 DOCREC

288/2018

São Paulo, 28 de março de 2018.

Assunto: Projeto de Lei nº 560/2016

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher “

Exmos./as Senhores/as Vereadores/as, «

Com as nossas distintas e respeitosas saudações.

O Núcleo Especializado da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado

de São Paulo, diante da missão de garantir a defesa integral de crianças e adolescentes,

vem à presença de vossa senhoria apresentar parecer referente ao Projeto de Lei nº
650/2016, conforme segue em anexo.

Solicitamos que o parecer apresentado seja anexado aos autos do projeto de lei

referido, para conhecimento de todos os parlamentares.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de agrado e apreço.

,//PE(T€R GA

Coordenad/opÃuÉT'” o
L'çucleo Especializado da Infância e Juventude

ARI SCHWEIKERT

ensoria Pública do Estado de São Paulo

Rua Boa Vista, 103 — Sº andar — São Paulo/SP — CEP: 01014-000 — Tel: (11) 3101—9571
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PARECER

PA NElJ NUMERO 69/2015

Assunto: Procedimentos de aplicação de penalidades administrativas em ra-
zão de atos praticados no exercício da função

Considerando a atuação do Núcleo Especializado da Infância e Juven-

tude da Defensoria Pública do Estado de São Paulo na definição de estratégias
para intervenção nos espaços de formulação e/ou execução das políticas públicas,
emitindo parecer sobre os documentos politicos e providências de garantia da pre—

sença da defesa técnica exercida pela Defensoria Pública, instaurou-se procedi-
mento Administrativo acima indicado, com a finalidade de estudo e discussão para
contribuir com o assunto em pauta.

Trata-se de procedimento administrativo instaurado para estudo e aná—

lise da situação da legislação existente a respeito do processo disciplinar em face
do Conselheiro Tutelar no Municipio de São Paulo, em razão da prática de infrações
no uso de suas atribuições.

A fls. 76/85 foi lançado parecer contendo panorama legislativo sobre o

tema em âmbito nacional, constatando-se, na ocasião, a ausência de legislação
Municipal da cidade de São Paulo sobre o tema.

Assim, foram expedidos oficios ao então Secretário de Direitos Humanos
do Municipio, solicitando informações a respeito da falta de legislação Municipal,
contudo, não houve resposta.

Após reunião realizada em 21/09/2017 com a Promotoria de Direitos Di-

fusos e Coletivos, obtivemos a notícia sobre a existência de um Projeto de Lei de
autoria do chefe do Executivo, PL nº 560/2016.
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Referido PL tem por objetivo regulamentar o funcionamento dos Conse-
lhos Tutelares no Municipio de São Paulo e prevê em seu bojo o regime disciplinar
que será aplicado aos Conselheiros Tutelares que praticarem infrações no exerci-
cio de suas atribuições.

Analisando—se o PL, verifica-se a necessidade de articulação com a Cã-
mara Municipal, afim de sugerir alterações pontuais e importantes ao projeto.

Com relação ao Capítulo IV do PL, que trata do regime disciplinar, o pro—

jeto menciona que o Conselheiro Tutelar tem responsabilidade penal, civil e admi-
nistrativa (art. 8º) pelos atos que praticar no exercício de suas atribuições, dispondo
sobre o que considera ser infração leve (art. 12), média (art. 13) ou grave (art. 15).

No que toca ao artigo 12, é importante mencionar especificadamentea
Defensoria Pública no inciso II, que prevê: recusar-se, quando solicitado pelo Poder
Judiciário, Ministério Público ou CMDCA, a prestar informação de que tenha conhe—
cimento em razão do exercício de suas atribuições.

Isso porque, a Instituição, que tem atribuição de atuar na área da infância
e juventude, possui prerrogativas para o exercício de suas funções.

Como é sabido, a Defensoria Pública compõe o SGD (Sistema de Ga—

rantia dos Direitos da Criança e do Adolescente), disciplinado pela Resolução nº
113/2006 do CONANDA, que regulamenta os artigos 86, 87 e 88 do Estatuto da
Criança e do Adolescente?

' Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se—a através de um
conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos municípios.
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pú-
blica e Assistência Social, preferencia/mente em um mesmo local, para efeito de agilização do aten-
dimento inlclal a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Vl - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar
e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de
agilização do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimentofamiliarou institucional, com vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução
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Referidos artigos mencionam expressamente a Defensoria Pública como
órgão que compõe a politica de atendimento, e que deve atuar de maneira inte-

grada com Poder Judiciário, Ministério Público, Segurança Pública, Assistência So-
cial, e Conselho Tutelar.

Ora, se a Defensoria Pública deve atuar de maneira integrada a tais ór-

gãos, deve ter acesso adequado a informações, a fim de cumprir sua finalidade.

Ainda neste sentido, é importante destacar as legislações que tratam es-
pecificamente sobre Defensoria Pública, que estabelecem quais são as prerrogati-
vas concedidas aos seus membros para o exercício de suas funções.

LCF n.º 80/94

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:

Xl — exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da cri-
anca e do adolescente,do idoso, da pessoa portadora de necessidades
especiais, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros

grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado.

Art. 128. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Es—

tado, dentre outras que a lei local estabelecer:

X - requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certi—
dões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informa-
ções, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de
suas atribuições.

se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquerdas mo-
dalidades previstasno art. 28 desta Lei.
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LCE n.º 988/2006

Artigo 5º - São atribuições institucionais da Defensoria Pública do Es-
tado, dentre outras:

I — prestar aos necessitados orientação permanente sobre seus direitos
e garantias;
II - informar, conscientizar e motivar a população carente, inclusive por
intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de seus di—

reitos e garantias fundamentais;
Ill - representar em juízo os necessitados, na tutela de seus interesses
individuais ou coletivos, no âmbito civil ou criminal, perante os órgãos
jurisdicionais do Estado e em todas as instâncias, inclusive os Tribunais
Superiores;
VI - promover:

c) a tutela individual e coletiva dos interesses e direitos da criança
e do adolescente, do idoso, das pessoas com necessidades especiais
e das minorias submetidas a tratamento discriminatório;

i) a tutela dos direitos das pessoas necessitadas, vítimas de qualquer
forma de opressão ou violência.

Artigo 162 - São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do
Estado, além daquelas definidas na legislação federal:

lV - requisitar, a quaisquer órgãos públicos estaduais, exames, certi-
dões, cópias reprográficas, perícias, vistorias, diligências, processos,
documentos, informações, esclarecimentos e demais providências
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Sobre a questão procedimental estabelecida pelo PL, merece modifi—

cação o artigo 23, que prevê:

Art. 23. O parecer conclusivo da apuração preliminar:

! - recomendará seu arquivamento pelo CMDCA;

ll - recomendará a aplicação de advertência ou suspensão de até 5

(cinco) dias pelo CMDCA; ou

lll - remeterá o procedimento a PGM para fins do exercicio da preten-
são punitiva no caso das penalidades de suspensão superior a 5

(cinco) dias ou perda do mandato.
Parágrafo único. Assegurada a ampla defesa e o exercício do con-
traditório, o departamento disciplinar da PGM deliberará sobre o
cabimento de sanção e remeterá o processo ao CMDCA para de-
cidir sobre a aplicação de penalidadeao Conselheiro.

O artigo acima transcrito prevê que a Procuradoria Geral do Município
delibera sobre o cabimento da sanção e, após, o processo retorna ao CMDCA para
análise sobre a aplicação da penalidade.

A princípio, o artigo não é claro quanto a função do CMDCA neste
ponto: apenas decidir quanto a penalidade cabível, ou pode o CMDCA decidir, no-
vamente, sobre a possibilidade de aplicação ou não de penalidade.

A nós parece que a lei estabeleceu que a PGM, após instauração de
contraditório, decidirá sobre o cabimento ou não de sanção, e ao CMDCA caberá
apenas decidir qual penalidade será aplicada, não podendo rever a decisão profe-
rida pela PGM.

Desta feita, entende-se que o artigo deverá passar a ter a seguinte
redação: art. 23. Parágrafo único. Assegurada a ampla defesa e o exercício do
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necessárias ao exercício de suas atribuições, podendo acompa-
nhar as diligências requeridas.

Quanto ao Município de São Paulo, é fundamental destacar a da Re—

solução conjunta CMDCA/COMAS n.º 02/2014, publicada no DO de 17/12/2014,
que dispõe sobre a regulamentação e normatização de serviços de acolhimento
institucional e familiar no município de São Paulo.

O artigo 24 da Resolução prevê a necessidade de que o Conselho
Tutelar, ao proceder a acolhimentos emergenciais de crianças e adolescentes, co-
munique o acolhimento a Defensoria Pública do Estado de São Paulo. Neste sen-
tido:

Art. 24, Constatada a necessidade emergencialde acolhimento insti-
tucional para crianças e/ou adolescentes, esgotados todos os recur-
sos de permanênciano âmbito familiar, bem como na família extensa,
conforme artigo 92 e artigo 101, 5 1 º e 5 2º da lei 8069/90, o conselho
tutelar requisitará vaga diretamente à central de apoio permanente e
de emergência (Gape) da SMADS ou fará o encaminhamentodireta-
mente aos serviços não conveniados, fazendo comunicação ao minis-
tério público, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e ao
poder judiciário.

Assim, pelo até aqui exposto, claro está que a omissão a Defensoria
Pública no inciso II do artigo 13 do PL nº 560/2016 deverá ser corrigida, passando
a ter a seguinte redação: Art. lg. São infrações leves, sujeitas à advertência: -

recusar-se, quando solicitado pelo Poder Judiciário, Ministério Público, De-
fensoria Pública ou CMDCA, a prestar informação degue tenha conhecimento
em razão do exercício de suas atribuições.
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contraditório, o departamento disciplinar da PGM deliberará sobre o cabi-
mento de sanção e remeterá o processo ao CMDCA para decidir sobre qual
penalidade deverá ser aplicada ao Conselheiro.

Por fim, cumpre destacar a necessidade de ampla divulgação das in—

frações previstas no PL e da forma como as denúncias poderão ser oferecidas.

O artigo 19, parágrafo único, prevê expressamente: A denúncia de
irregularidade pode ser encaminhada por qualquer pessoa, por meio do serviço de
ouvidoria e também de forma escrita, fundamentada e com indicação de provas.

Assim] o PL já prevê que qualquer pessoa do povo poderá denunciar
a prática de infrações por Conselheiros Tutelares. Contudo, a forma como as de-
núncias serão oferecidas e recebidas dependem de regulamentação, de acordo
com o artigo 29 das Disposições Transitórias do projeto de lei.

Desta forma, recomenda-se que, no ato de elaboração de decreto re-
gulamentador, o Poder Executivo forneça informações detalhadas e estabeleça fa-
cil acesso a tais informações, para que todo cidadão possa ter conhecimento da
possibilidade de oferecer noticia de infração cometida por Conselheiro Tutelar para
apuração das irregularidades.

É o parecer.

RECOMENDAÇÓESIPROVIDÉNCIASADMINISTRATIVAS

Que o presente parecer-' seja encaminhado a Câmara Municipal de São
Paulo, para apensamento ao PquP 560/2016.

II

MARA RENATA DA MOTA FERREIRA

DEFENSORA PÚBLICA
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SUB 10016 (O7z12Z2016) » Autor(es): Comsssão de Constituição, Justiça eLegásiação Participativa;

Emendas
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Requerimentos
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Ofícios

Anexos

Leitura 06/12/2016, na Sessão Ordinária 364, Legisíaiura 36—4

Publicação da 07/12/2616, página 75, coluna 1
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Papel para informação. rubricado como folha nº

do processo nº de / / (a) ....................................................................................

Ref.: Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
Of O79/2018-SGPDOC 15551/2018.

SGP-22
Senhor Supervisor:

Por intermédio do expediente em referência, a Defensoria Pública do
Estado de São Paulo apresenta parecer referente ao projeto de Lei 560/2016,
de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o funcionamento dos
Conselhos Tutelares no Município de São Paulo.

Solicito que seja cadastrado como “documento recebido — DOCREC" e,
ato contínuo, enviado à Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso
e Mulher, com cópia para a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa
dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude, para conhecimento.

São Paulo, 12 de abril de 2018.

Raimuno tista
Secretário Parlam ntar Adjunto

A
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher.
São Paulo, 12 de abril de 2018.

Antonio lsoldi Caleari
Supervisor — SGP.22


